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Vistos, etc. Trata-se de ação proposta por JORGE AUGUSTO COELHO PIRES em face do MUNICÍPIO DE BOM JARDIM, objetivando o autor a anulação do ato administrativo que o reprovou para o exercício do cargo de guarda municipal em função de sua idade, com a declaração incidental de inconstitucionalidade do artigo 6º, II, da Lei Municipal nº 292/89 e, por consequência, a condenação do Município-réu em sua posse e exercício no cargo. Instruiu a petição inicial com os documentos de fls. 10/73. Decisão do Juízo às fls. 75 deferindo a antecipação da tutela tão somente para a reserva de vaga ao cargo de guarda municipal. Em sua contestação de fls. 80/83, sustenta o Município-réu a legalidade da exigência de idade máxima para o preenchimento do cargo de guarda municipal, havendo permissão constitucional quando a natureza do cargo assim exigir. Réplica às fls. 81 verso. Manifestação do Ministério Público às fls. 85/89 pela improcedência do pedido autoral. Relatei, decido. De início, impõe-se o julgamento antecipado da lide por versar a ação sobre matéria eminentemente de direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência. De resto, os documentos constantes dos autos são suficientes ao deslinde da controvérsia, razão pela qual passo ao exame do 'meritum causae'. Pretende o autor a declaração de nulidade do ato administrativo que o reprovou para o exercício das funções relativas ao cargo de guarda municipal, em razão da idade e, em consequência, a condenação do Município de Bom Jardim a nomeá-lo e a dar-lhe posse e exercício. Muito embora não conste dos autos o ato da reprovação do autor propriamente dito, mas tão-somente parecer da Procuradoria Jurídica do Município opinando pela sua não investidura no cargo (fls. 73), a verdade é que de fato o autor não foi convocado para sua investidura, como aliás reconhecido pelo Município-réu em sua resposta de fls. 80/83, em razão de já ter ultrapassado a idade máxima de 35 anos na data da posse. Com efeito, consta do edital do concurso como um dos requisitos para a investidura no cargo ter o candidato ´no mínimo a idade de 18 (dezoito) anos e máximo de 35 (trinta e cinco) anos completos no ato da posse, de acordo com o art. 6º da Lei Municipal n.º 292/1989 e o Decreto Municipal n.º 540/1989, para o cargo de Guarda Municipal´. O autor nasceu em 04/09/1974, como faz certo o documento de identidade incluso às fls. 11. O concurso foi homologado em 03/12/2007. No entanto, o edital de convocação dos aprovados e classificados só foi publicado em 25/03/2011, quando o autor já possuía idade superior a 35 anos. Não há qualquer inconstitucionalidade no artigo 6º, II, da Lei Municipal nº 292/1989, uma vez que conforme remansosa jurisprudência pátria é perfeitamente legítima a exigência de idade máxima para o ingresso em algumas carreiras em razão das peculiaridades do cargo, notadamente quando há previsão legal expressa. Na hipótese vertente, não só existe previsão legislativa, como se infere da Lei Municipal 292/1989, como a natureza da função exige, por razões óbvias, atributos de força física e de agilidade acima do comum, que as pessoas com mais de 35 anos começam a perder. Daí a razão pela qual um guarda municipal que é investido no cargo com mais de 35 anos, antes mesmo de completar o tempo de aposentadoria, não mais terá o desempenho adequado, diversamente daqueles que iniciam suas funções mais jovens. Procurou a lei municipal preservar o princípio da eficiência dos serviços públicos, inexistindo, assim, qualquer inconstitucionalidade na limitação da idade para o cargo em apreço. Faz-se, portanto, desinfluente o fato de estar atualmente o autor em plena forma física. Pondo uma pá de cal sobre a questão, a súmula 683 do STF assim dispõe: ´O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face do art. 7º, XXX, da Constituição, quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido´. Por tais razões e por tudo mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Condeno, ainda, o autor no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que ora fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, de cujo pagamento está isento porquanto beneficiário da gratuidade de justiça. P.I.
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